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Resumo  O artigo traz uma discussão sobre a importância das visitas domiciliares realizadas pelos agentes comuni-
tários de saúde, tendo como base a Pesquisa Nacional de Saúde de 2019, que apontou uma redução no número de 
visitas domiciliares realizadas pelos agentes comunitários de saúde, no Brasil, além de destacar os possíveis motivos 
dessa redução. Destaca ainda a adoção do modelo do ACS brasileiro como parâmetro em outros países, a opção pelas 
organizações sociais em alguns estados, o impacto de um governo de extrema direita e a perspectiva de expansão 
com a eleição de um governo progressista. Por fim destaca a importância das visitas domiciliares para o sucesso da 
política de atenção básica.
Palavras-chave  Pesquisa Nacional de Saúde, Política Nacional de Atenção Básica, Agentes comunitários de saúde, 
Visitas domiciliares

Abstract  This article discusses the importance of community health workers (ACS) home visits based on the 2019 
National Health Survey, which showed fewer ACS home visits in Brazil. It highlights the possible reasons for this decli-
ne and the adoption of the Brazilian ACS model as a parameter in other countries, the option for social organizations 
in some states, the impact of an extreme right-wing government, and the prospect of expansion with the election of a 
progressive government. Finally, it emphasizes the importance of home visits for the success of the PHC policy.
Key words  National Health Survey, National Primary Care Policy, Community health agents, Home visits

Resumen  El artículo discute la importancia de las visitas domiciliarias de los agentes comunitarios de salud (ACS), 
con base en la Encuesta Nacional de Salud de 2019, que mostró una reducción en el número de visitas domiciliarias 
realizadas por ACS en Brasil, además de destacar las posibles razones de esta reducción. También destaca la adopción 
del modelo brasileño de los ACS como parámetro en otros países, la opción por organizaciones sociales en algunos es-
tados, el impacto de un gobierno de extrema derecha y la perspectiva de expansión con la elección de un gobierno pro-
gresista. Por último, destaca la importancia de las visitas a domicilio para el éxito de la política de atención primaria. 
Palabras clave  Encuesta Nacional de Salud, Política Nacional de Atención Primaria, Agentes de salud comunitarios, 
Visitas domiciliarias
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Introdução

O Agente Comunitário de Saúde (ACS), teve 
sua função normatizada pela Lei 10.507/2002 e 
desempenha um papel fundamental na Estraté-
gia Saúde da Família, pois possibilita que as ne-
cessidades de saúde da população cheguem até 
a equipe de profissionais, que irá intervir junto à 
comunidade1. Além disso o ACS também tem o 
papel de realizar o fluxo contrário, que é trans-
mitir à população do território em que atua in-
formações de saúde2. Esse profissional se encon-
tra inserido em sistemas de saúde de diferentes 
partes do mundo3, como nos Estados Unidos, 
Quênia, Bangladesh, e o modelo brasileiro ser-
viu de parâmetro para países como Reino Uni-
do, África do Sul e Bélgica entre outros4-13.

Nessa perspectiva, cabe ressaltar que são os 
Agentes que mantêm o contato estreito com os 
usuários do sistema de saúde, por meio da visi-
ta domiciliar, sendo responsável por aumentar 
o acesso aos cuidados de saúde, o uso adequa-
do dos recursos da saúde, triagem, detecção e o 
acompanhamento dos doentes crônicos e idosos 
contribuindo para a continuidade do cuidado 
em saúde14-16.

Nesse sentido, outro ponto destacado é que 
as intervenções dos ACS criam oportunidades e 
ampliam o acesso, mostrando forte atuação dos 
ACS em ações vinculadas aos atributos de porta 
de entrada e integralidade, sobretudo nas zonas 
rurais/interiores dos Municípios Rurais Remo-
tos. A intermediação e a facilitação do acesso 
ocorrem por meio do forte vínculo com as famí-
lias e ausência de outros recursos assistenciais, 
ratificando seu papel como principal mediador 
do contato com a RAS17,18.

Além disso o ACS tem um papel importan-
te nas ações de saúde que visam a ampliação da 
cobertura em saúde com controle de custos, o 
acolhimento da comunidade e a identificação, a 
captação e a resolução das demandas de saúde19. 

Nesse contexto, cabe ainda ser destacado o 
papel fundamental que exercem no processo 
de vigilância em saúde, tal como as práticas de 
cuidado. Nessa perspectiva a redução das visitas 
domiciliares pode comprometer ainda o trata-
mento de ações para identificação, notificação 
e monitoramento de doenças, agravos e condi-
ções de saúde, realizadas pelo ACS, tais como: 
Tuberculose, HIV, AIDS, desnutrição, diarreia, 
alguns tipos de câncer, doenças crônicas não 
transmissíveis, doenças tropicais negligencia-
das, doenças mentais, além de rastreio de ges-
tantes e recém-nascidos para cuidados mater-
no-infantil20.

Nesse sentido reforçar a importância das 
ações do ACS é oportuno e necessário na me-
dida em que vai ao encontro dos desafios atuais 
acerca da qualificação da Atenção Básica/Estra-
tégia Saúde da Família, inserida há mais de duas 
décadas, no Brasil que é um modelo referencia-
do pela Organização Mundial de Saúde como 
exemplo bem-sucedido. 

Contudo, conforme Pesquisa Nacional de 
Saúde de 2019 apesar de evidenciar uma acele-
ração da expansão da cobertura populacional da 
Estratégia Saúde da Família entre 2013 e 2019, 
comparando-se com o período 2008-2013, en-
tretanto, destaca-se a diminuição da proporção 
de população cadastrada que recebe visita men-
sal do ACS, ainda que em termos absolutos este 
contingente populacional tenha se ampliado21. 

A pesquisa destaca alguns possíveis fato-
res causadores como a expansão acentuada de 
cobertura no Rio de Janeiro, especialmente na 
capital, e no Distrito Federal, locais onde o mo-
delo assistencial, de certa forma legitimados 
pela Política Nacional de Atenção Básica 2017, 
priorizou a centralidade no cuidado individual 
com redução acentuada do número de ACS22,23. 

Nesse contexto, a pesquisa aponta ainda que 
embora a proporção de domicílios cadastrados 
tenha aumentado de 56,1% para 62,6% entre 
2013 e 2019 (p=0,0001) e a proporção de domi-
cílios que receberam visitas mensais (conforme 
prescrito no papel ACS) diminuiu de 47,2% 
para 38,4% entre o mesmo período (p<0,0001). 
De todos os estados, Alagoas foi o único estado 
a aumentar a proporção de domicílios que rece-
biam visitas mensais, e no Rio a proporção de 
visitas mensais caiu pela metade, esta situação 
ocorreu, principalmente, em virtude da gestão 
do prefeito Marcelo Crivella que produziu um 
desmanche na política de atenção básica do mu-
nicípio, fechando várias unidades de saúde da 
família e reduzindo o contingente de agentes 
comunitários de saúde. Ao longo da gestão do 
prefeito Eduardo Paes pode-se constatar que a 
cobertura volta para a faixa de 80% conforme 
dados do e-gestor atenção básica24. Esse padrão 
é consistente entre os quintis de renda22,23. 

Por outro lado, nos estados que já apresenta-
vam maior cobertura, a ampliação se expandiu 
por territórios de moradia de classe média, que 
apresentam dificuldades distintas para efetiva-
ção da visita domiciliar como ausência dos mo-
radores por trabalho fora, edifícios e condomí-
nios que dificultam a entrada de ACS, resistência 
dos moradores à visita domiciliar, entre outras.

A pesquisa destaca ainda outros fatores que 
podem estar associados a redução das visitas 
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domiciliares, tais como: mudanças observadas 
nas responsabilidades dos ACS com intensifi-
cação de atividades dentro das Unidade Básica 
de Saúde, no acolhimento, no preenchimento de 
formulários do Bolsa Família e dos sistemas de 
informação, ou mesmo fora da UBS como a en-
trega de referências de exames e consultas espe-
cializadas agendadas, fatores esses que precisam 
ser ratificados com outras pesquisas quantitati-
vas e qualitativas.

 Alguns autores destacam ainda que estas 
atividades podem estar refletindo num escopo 
de práticas com maior dedicação a atividades 
administrativas, de apoio, burocratizadas, em 
detrimento do tempo para visitas domiciliares e 
atuação no território o que pode ser um dos fa-
tores que contribuem para a redução do número 
de visitas domiciliares25,26. 

Nesse sentido alguns autores alertam para 
a gradual alteração de sentido do trabalho do 
ACS no território, de um escopo complexo e 
de ação comunitária, na produção do diagnós-
tico da comunidade, para tarefas operacionais 
como apenas cadastrar, manter os cadastros 
atualizados e realizar entregas de documentos 
aos moradores25,26. Essas ações administrativas 
como fator que dificulta a realização de visitas 
são mencionadas também nas pesquisas reali-
zadas por27-29.

Além disso, alguns autores levantam as re-
ais possibilidades de privatização e precificação 
das ações da Atenção Primária a Saúde a partir 
da criação da Agência para o Desenvolvimento 
da Atenção Primária à Saúde (ADAPS), depois 
transformada em agência SUS30 e a carteira de 
serviços que podem ser mais um elemento a en-
fraquecer a dimensão comunitária da Estratégia 
Saúde da Família, como já se observa em alguns 
contextos de privatização da gestão via Organi-
zações Sociais de Saúde (OSS)23,31.

No que diz respeito as Organizações So-
ciais na Saúde diversos estudos vêm retratando 
o avanço desse modelo de gestão nos estados 
e municípios brasileiros, apontando vantagens 
e desvantagens32-38. Contudo, essa dicotomia 
entre ter um modelo de contratação mais ágil 
para os gestores e com maior precarização para 
os trabalhadores permanece sem haver um con-
senso. Nesse sentido cabe destacar que é neces-
sário ter uma política e uma gestão nacional e 
integrada do pessoal de saúde, que assegure di-
reitos trabalhistas, responsabilidade sanitária e 
humanização do cuidado. Contudo, são inegá-
veis os avanços de municípios que implantaram 
modelos de OSS como Rio de Janeiro e São Pau-
lo39,40 que conseguiram a expansão dos serviços 

e uma melhoria na qualidade do atendimento à 
população.

Outro ponto relevante destacado pela pes-
quisa, que pode ter contribuído para a redução 
das visitas domiciliares, deve-se ao fato de que 
a PNAB 2017 permitiu estabelecer equipes SF 
com apenas um ACS e equipes de atenção bási-
ca sem ACS, a Portaria 2.979 de 2019 equiparou 
o financiamento das equipes de atenção básica e 
equipes Saúde da Família, abolindo a prioridade 
para a ESF, enfraquecendo a dimensão comu-
nitária e coletiva da Atenção Primária a Saúde 
no SUS. A continuidade destas políticas pode 
representar ao longo prazo uma redução ainda 
maior das visitas domiciliares dos ACS ao longo 
do tempo41.

Os resultados da PNS 2019 ratificam que 
a ESF se mantém como o principal modelo de 
APS no SUS, contudo as possibilidades de au-
sência do ACS na equipe afetam um dos pilares 
do modelo assistencial que caracteriza a ESF em 
seu componente comunitário e de promoção da 
saúde, pautado pela concepção da determina-
ção social do processo saúde-doença e da clínica 
ampliada31.

Apesar da Lei nº 14.536, de 20 de janeiro 
de 2023, que reconheceu os agentes comuni-
tários de saúde como profissionais de saúde e 
permitiu a acumulação de cargos desde que 
haja compatibilidade de horário, a manutenção 
desse profissional que tem servido de exemplo 
para vários países no mundo como exemplo de 
atividade que aumenta o acesso da população 
mais vulnerável ao serviços de saúde, melhora a 
comunicação entre a comunidade e as unidades 
básicas de saúde , além da redução de agravos 
dos doentes crônicos sofre uma ameaça na sua 
composição42.

Outro desafio a ser enfrentado pelos ACS é 
o uso de ferramentas da saúde digital que tem 
sido intensificado na Atenção Primária à Saúde 
(APS) e nas práticas de agentes comunitários de 
saúde (ACS). Algumas pesquisas apontam que 
a saúde digital reedita velhos desafios em torno 
do trabalho dos ACS, como maior burocratiza-
ção, controle, divisão social e técnica, além de 
trazer novos desafios que emergem em torno 
da como o uso da internet, a manutenção e a 
qualidade dos equipamentos e a alfabetização 
digital3,43.

Cabe ainda destacar que o modelo da ESF e 
do ACS do Brasil ser uma inspiração para ou-
tros sistemas de saúde, inclusive de países que 
compõem o G20, com investimentos em saúde 
muito superiores ao modelo brasileiro, e com 
sistemas de saúde estruturados. Nesses países 
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o papel dos ACS é caracterizado pelas visitas 
domiciliares mensais proativas, universalmente 
em pequenas áreas geográficas, detectando ne-
cessidades de atendimento dessas populações, 
atuando na prevenção e promoção da saúde que 
impacta diretamente, em economia do orça-
mento, e prevenindo o agravamento das condi-
ções de saúde da população.  

A redução de ACS e das visitas domiciliares 
poderá comprometer todos os progressos que 
foram feitos na Estratégia Saúde da Família, nos 
últimos trinta anos no Brasil. Nesse contexto, 
fica o alerta para que os formuladores de polí-
ticas públicas prestem atenção aos resultados 
da Pesquisa Nacional de Saúde para que os ACS 
não sejam arrastados para tarefas excessivamen-
te burocráticas que os afastam do papel único 
e importante que têm para o sistema de saúde 
brasileiro.

Além disso o país vem de um período de 
um governo de extrema direita que promoveu 
um verdadeiro desmonte das políticas públicas, 
contudo a eleição de um governo progressista 
renova as esperanças de caminhar para uma 
expansão da política de atenção primária e de 
uma ampliação dos números de equipes e da co-
bertura populacional seguindo os preceitos das 
declarações de Alma-Ata e de Astana44,45. 

Por isso é importante reforçar a papel es-
tratégico do Agente comunitário de saúde, e 
das visitas domiciliares, pois funcionam como 
elo entre a comunidade e os serviços de saúde 
e proporcionam uma melhoria no acesso aos 
sistemas de saúde por parte da população eco-
nomicamente vulnerável, além de impactarem 
positivamente na qualidade de vida dessa popu-
lação, através da atuação nas ações de promoção 
e prevenção em saúde.
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